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STJ suspende divida atribuida a Termelétrica Pernambuco 3

O presidente o Superior Tribunal de Justica (STJ), ministro Jodo Otéavio de Noronha, determinou a
suspensdo da cobranca de uma divida de mais de R$ 35 milhdes atribuida a Termel étrica Pernambuco 111
por geracdo de energia em montante inferior ao solicitado pelo Operador Nacional do Sistema Elétrico
(ONS). A suspensdo é valida até que sgjam prestadas informactes pela Agéncia Nacional de Energia
Elétrica (Anedl).

A termelétrica gjuizou acéo contraa Aneel para promover o reequilibrio econémico-financeiro do
contrato de geracao de energia. O juizo de primeiro grau julgou improcedente a demanda, extinguindo o
feito com resolucéo do meérito.

Contra essa decisdo, atermelétricainterpds apelacdo e formulou pedido de tutela cautelar antecedente,
gue foi deferida por desembargador do Tribunal Regional Federal da 12 Regido para atribuir efeito
suspensivo ao recurso, impedindo aimposicdo de penalidades a usina até o julgamento da questdo em
segunda instancia.

No julgamento da apelacéo, o TRF-1, por unanimidade, anulou a sentenca e determinou o retorno dos
autos a origem para arealizacdo de pericia, mantendo aliminar concedida nos autos da tutela cautelar.

A Aneel pediu ao STJasuspensdo daliminar. A Aneel argumentou gque a decisdo que impede a
aplicacdo de qualquer penalidade a Termel étrica Pernambuco |11 afronta ndo so disposi¢cdes contratuais,
mas, também, um grande conjunto de regras regulatérias que buscam preservar a segurancae a
confiabilidade do sistema elétrico brasileiro. Essa situacdo, afirmou a agéncia reguladora, gera prejuizo
ao exercicio de suas competéncias legais e a propria seguranca do sistema, o que configura grave leséo a
ordem administrativa.

Em outubro de 2019, o presidente do STJ entendeu que a decisdo causava embaraco desproporcional ao
exercicio da atividade administrativa da Aneel e deferiu pedido para sustar os efeitos do acorddo do TRF-
1, t&o somente na parte em que manteve aliminar que impedia a aplicacdo de penalidades a termel étrica.

A Termelétrica Pernambuco 111 peticionou ao STJ alegando que a decisdo suspensiva esta sendo
aplicada de forma retroativa pela Camara de Comercializacdo de Energia Elétrica (CCEE), aqua
computou contra ela débito de R$ 35,9 milhdes.

Segundo a peticdo, a CCEE passou a glosar areceita fixa mensal devidaa ela, de formaque, até que
todo o valor sgja quitado, a usina ndo vai receber areceitamensal de cercade R$ 11,5 milhGes. Ela
afirmou que possui em caixa aproximadamente R$ 100 mil, montante insuficiente para o exercicio das
suas atividades, e que, com a cobranca do débito, as operacdes ficardo inviabilizadas.
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O presidente do STJ explicou que a questéo relativa a cobranca pela CCEE de eventuais débitosoriundos
do tempo em que vigorou a liminar impeditiva refoge ao objeto e as partes do pedido emanalise, pois
ndo se trata do exercicio de policiaem s, jaque ndo é a Aneel gue efetua os descontos, massim a CCEE,
pessoa juridica de direito privado.

Ao sustar a cobranca até que a Aneel apresente resposta as alegacfes da termel étrica, 0 ministro
destacou que sua decisdo de outubro "néo tinha por efeito a remissdo ou liberagdo de dividas porventura
existentes em razéo do contrato”. Noronha ressaltou que a decisdo por ele proferida se limitou a

estabel ecer que a Aneel pode exercer 0 seu poder de policia, ndo adentrando a questéo relativaa
modulagdo de efeitos da suspenséo de liminar. Com informagdes da assessoria de imprensa do STJ.
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